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"Cria Conselho Plunicipal de Educagão". 

Professor JOllO BASTOS SOARES, Prefeito Municipal de Cruzeiro , 

Estado da São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

FAZ SABER QUE A CAMARA MUNIClPAL OE CRUZEIRO APROVOU f. ELE 

SANCIONA A SEGUINTE LEI: 

. 
ArtigoJY - fica criado o ConselhQ Municipal de Educação, aten 

dando o disposto no artigo 15, das Disposições Gerais e Transitórias da lei Drg_! 

nica do f1unicÍpio, de caráter deliberativo e consultivo, com participação pari 

· tária entre .os usuários do sistema Educacional e o Poder Público. 

Artigo 2!l -·fJ·Conselho Municipal de Educação ter~ por respo.!! 

~abilidade a"coordenação e' execução déatividade" que visem· o desenvolvimento e~ 

cacional no Município1 co.lab'crando com as autoridades Nunicipais , Estaduais e 

federais na cumprimento dessa política e na consecução de seus fins. 

Artigo 39 ... O Conselho í~unicipal de Educação terá objetivo .i.e 

vantar, estudar e debater os problemas sócio-educacionais, indicando soluções, 

reivind.ica.r juntos aos órgãos competentes providências necessárias ao seu encami 

nhamento e assessorar os ótgãos públicos no que for necessário, competindo-lhe 

deliberar, entre eautras , sobre: 

a) as diretrizes e metas da Educação Municipal e seu acompanha 

manto; 
b) as propostas alternativas de solução para os problemas de 

natureza administrativa a pedag~gica; 

e) os projetos de atendimento psico-pedagóg.ico e material .dos 

alunos; 
d) as prioridades de implementação de ações 

alunos as condições físicas de saúde e segurança; 

e) os programas especiais que visem à 

lia-Comunidade; 
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f) as pfioridades especiais que visem a oa Eoucaç~o do Munic! 

pio. 

Artigo 49 - O Conselho 1•Junicipal de Educação, compor-se-á cJos 

seguintes membros: 

l - 1 (um) Representante do Executivo Municipal; 

II - 1 (um) Representante dã Câmaca Municipal; 

III - 1 (um) Representante da OGJ.egacia de Ensino; 

IV - 1 (um) Representante ºª APEut:SP; 

V - 1 (um; Representante dos professores da Rede l•lunicipal de 

Ensino; 

~I - 1 (um) Representante das Escolas Particulares; 

Vll - 3 (três) Representantes de Associação de Bairros; 

Vlll - 1 (um) Repreeentante da Aaso~iação da~ IndGstrias de Cru 

zeiro; 

iX - 1 (um) Representante do Ensino Superior; 

X - 1 (um) Representante da Polícia Militar do Estado; 

Pará9rafo 12 -·A organização e funcionainanto do Conselho serão 

disciplinadas no Regimento interna, a ser aprovada por maioria aimp~es em plená 

rio, presentes pelo menos dois tsrços de seus membros, no prazo máximo de 6U 

(sessenta) dias da sua constituição. 

Parágrafo 2º - Os membros do Consalho serão indica:jos por seus 

pares e nomeados pelo Prefeito Municipal, com mandato de um ano, permitida a re 

condução mediante nova indicação. 

Parágrafo 3g - Ua órgãos e entidades referidas neste artigo 

pooerão, a qualquer tempo propor, por intermédio do Presiaante do Conse~h~ , a 

substituição dos seus representantes. 

Parágraro 49 - No término ao mandato do Prefeito Municipal con 

siderar-se-ão uispensados os membros ao Conselho. 

Parágrafo 511 - As funções de memoro do Conselho. não serão remu 

naradas, sendo seu exercício considerado serviço re1evantesao desenvolvimento 

cacional da comunidade. 

Parágrafo 6Q - As decisões do Conselho, 

deliberações, serão adotadas por maioria simples, presentes a maioria 
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de seus membros, constarão de ata própria e sempre tornadas públicas. 

Parágrafo 72 - A primeira reunião do Conselho deverá oco~rar 

dentro de, no máximo, 45 (quarenta s e.inca) dias da publicação da presente Lsi , 

mediante prévia comunicação do Prefeito Municipal às entidades enumeradas neste 

artigo. As entidades indicarão seus representantes dentro de 1o (quinze) dias 

da comunicação recebida da Poder Público. 

Parágrafo 82 - As rcunlÕ88 do Conselho serão r~aLizadas men 

saLmente na sacis da Secretaria Municipai de iducação ou outco local designado 

pelo Chefe do Poder Ex~cut1vo Municipal. Para t~at~r de assunto de urg~ncia e 

justificado interesse público poderão ser realizadas reuniões extraordinárias 

convocadas pela Presidência do Conseiho. 

_Artigo 52 - O Conselho poderá sar pi:es.idido por qualquc:1r· um 

de seus memoras, mediante eleiçõss a ser realizada na sua sessão ae instal~ção , 

senuo eleito o que outiver maioria simples cios votos, garantiaa a prasen~a de 

pelo menos ao.is terços os ssus integrantes. 

Artigo 612 - i.J Conse.u-10 t·iunicipa1 oe Educação pai.lerá convidar 

ent.Lc.Jaues, institucionais, au,o:doades t:i p.1:ofJ.ssionais para colaborarem am estu 

dos e participarem de com~ssões insticuidas no âmo~to do própriq Conselho. 

Artigo 72 - tfJCa Lei entrará em vigor na data da sua publia 

cação. 

rof. 
PrefeJ. to filunicipa.! 

Publicada na Secretaria da Prefeitura Municipal de Cruzeiro , 

em u2 de junho da 1993. 

rn~~ 
ELIZAB~ OA GLORIA l'JOREIRA 

Asssssora 




